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RESUMO 
Este trabalho apresenta a importância da interpretação hermenêutica da norma jurídica, vez que esta 
“concede vida” ao comando legal, evidenciando a importância de aspectos como linguagem, 
linguística e logica, seguindo com a análise do termo “Trânsito em Julgado”. Examinando os termos 
trazidos pelo legislador, investiga-se a construção da interpretação normativa dentro do tempo e do 
espaço, levando em conta fatos que possam influenciar dentro do ordenamento jurídico, para que 
chegando a uma conclusão quanto a determinada proposição legal, seja esta a mais próxima da 
realidade para a qual foi escrita e posteriormente interpretada. Embasado na interpretação 
hermenêutica da linguagem, parte-se da teoria emergente do livro Tratactus Logico-Philosophicus, 
de Wittgenstein, avultando a importância das investigações para o autor, a qual se da no mundo dos 
fatos, onde ocorre a totalidade inserida dentro de um espaço logico e temporal. Analisa-se o 
pressuposto de que os fatos descrevem a realidade, onde se utiliza da figuração para “montar” a 
correspondência dos objetos ou situações, exprimindo a realidade apreendida. Para Wittgenstein, a 
correspondência por semelhança entre figuração e realidade configura a forma logica, representando 
o sentido. Visando analisar o termo “trânsito em julgado” dentro do tempo e espaço, pauta-se a 
pesquisa pela linha da linguagem, figuração e análise histórica de fatores subjetivos que demonstram 
a necessidade da população brasileira em determinados períodos, mostrando os anseios na construção 
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normativa que ira vigorar dentro do ordenamento jurídico, bem como no processo da interpretação 
normativa desde o inicio do vigor até a contemporaneidade. 
 
Palavras-chave: Norma Jurídica, Linguagem, Trânsito em Julgado, Interpretação da Norma, 
Construção da Linguagem. 
 
ABSTRACT 
This work brings to the importance of the hermeneutic interpretation of the legal norm, since this 
"grants life" to the legal command, highlighting the importance of aspects such as language, 
linguistics and logic, following with the analysis of the term "Transit in Court". Examining the terms 
brought by the legislator, the construction of the normative interpretation within time and space is 
investigated, taking into account facts that may influence within the legal system, so that reaching a 
conclusion regarding a particular legal proposition, is the closest to the reality for which it was written 
and subsequently interpreted. Based on the hermeneutic interpretation of language, we start from the 
emerging theory of the book Tratactus Logico-Philosophicus, by Wittgenstein, emphasizing the 
importance of investigations for the author, which is given in the world of facts, where the totality 
occurs inserted within a logical and temporal space. It is analyzed the assumption that the facts 
describe reality, where the figuration is used to "assemble" the correspondence of objects or 
situations, expressing the apprehended reality. For Wittgenstein, the correspondence by similarity 
between figuration and reality configures the logical form, representing meaning. Aiming to analyze 
the term "res judicata" within time and space, the research is based on language, figuration and 
historical analysis of subjective factors that demonstrate the need of the Brazilian population in 
certain periods, showing the desires in the normative construction that will be in force within the legal 
system, as well as in the process of normative interpretation from the beginning of vigor to 
contemporaneity. 
 
Keywords: Legal norm, Language, On trial of the judgment, Interpretation of the norm, Summary 
Language construction. 
 
1 INTRODUÇÃO 
A interpretação hermenêutica da norma jurídica é o meio pelo qual a letra da lei “ganha 
vida”. Após a construção normativa pelo legislador, a utilização da hermenêutica da norma jurídica 
consubstancia o primeiro passo para a efetiva aplicabilidade do texto legal no cotidiano da sociedade 
para o qual foi desenvolvida. 
Para entender o que é a norma jurídica, parte-se da visão positivista de Hans Kelsen, que em 
sua obra Teoria Geral das Normas, entende como sendo mandamento, prescrição e ordem, de modo 
que pode ainda ter outras atribuições, como por exemplo, conferir poderes e derrogar funções1. 
Partindo da análise positivista de Kelsen, e visto a necessidade de entender a construção 
normativa, nota-se que o período histórico tem influência na interpretação normativa. No caso em 
tela, a análise legislativa histórica do termo “Transito em julgado”, no sentido de analisar as 
possibilidades do cumprimento da pena, quando da sentença ainda cabem alguns recursos, como por 
exemplo a discussão nos tribunais superiores acerca de matéria de constitucionalidade da Lei (STF), 
 
1 KELSEN, Hans. Teoria Geral das Normas. Porto Alegre: Sergio Antônio Fabris, 1986. p. 1 
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ou julgamento das matérias infraconstitucionais não especializadas (STJ) são pontos principais que 
norteiam a pesquisa.  
Para melhor entendimento, examina-se a Constituição Federal de 1937, o Código de 
Processo Penal de 1940, Constituição Federal de 1988 e a interpretação dada pelos Tribunais 
Superiores no ano de 2018 e 2019, tendo em vista que se trata de “mudança” recente do entendimento 
quanto ao entendimento do termo “Transito em julgado da sentença”, evidenciando a alternância de 
paradigmas dentro da sociedade brasileira. 
Dentro da temática temporal abordada, busca-se evidenciar que elementos subjetivos, como 
o tempo e espaço, são capazes de atribuir a norma interpretação diversa da originalmente proposta 
pelo legislador, de modo que propõe-se um olhar sobre a valoração do termo “Trânsito em Julgado”, 
vez que em 1937 o Brasil passava por um período ditatorial, seguido de 1940, onde o Código de 
Processo Penal foi promulgado, passando pela Constituição Garantista de 1988, onde a Lei processual 
penal, por conter algumas diretrizes diferentes da Carta Magna necessitou ser revista e adequada, sem 
contudo, a edição de novo código processual penal , ate chegar ao entendimento contemporâneo que 
resgata algumas diretrizes de 1940, mas que não deve ignorar as garantias dadas pelo constituinte. 
Verifica-se a importância social deste trabalho advindo das recentes decisões tomadas pelo 
poder judiciário com a interpretação do termo “Transito em Julgado”, que seguem no sentido de o 
que o paciente após condenação em segundo grau de jurisdição pode iniciar o cumprimento da pena, 
sem que tal prática seja uma afronta aos princípios constitucionais, isso dito a partir de uma análise 
das disposições dos Tribunais Superiores acerca do tema, levantando uma discussão que parecia estar 
pacificada no âmbito do judiciário brasileiro. 
Deste modo, as experiências e considerações do filosofo positivista Wittgenstein, em sua 
obra Tractatus Lógico-Philosophicus, acerca da linguagem e linguística, considerando também Platão 
quanto ao naturalismo e o convencionalismo, evidencia, que as modificações no entendimento da 
legislação dentro do espaço e do tempo de uma sociedade, ante as alterações sociais e valorativas, 
como, por exemplo, a mudança de paradigma, são situações que uma sociedade encontra-se sujeita a 
passar. 
Em sua obra Tractatus Lógico-Philosophicus, Ludwig Wittgenstein, parte do pressuposto 
que “O mundo é a totalidade dos fatos e não das coisas”2, ou seja, são os fatos dentro de determinado 
espaço lógico que determinam o mundo, de modo que a construção da realidade tem como base a 
figuração, tendo em vista que esta é a realidade apreendida3, e pode sofrer alterações de geração para 
geração, o que leva a investigação dos fatos de modo direto.  
 
2 WITTGENSTEIN, Ludwig. Tractatus Logico-Philosophicus. São Paulo: Companhia Nacional, 1968. p.55 
3 Ibid., p. 59 
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Por meio do naturalismo em Platão, nota-se uma associação próxima coma idéia de 
Wittgenstein que na perspectiva da obra Tratactus Logico-Philosophicus constrói sua ideia no sentido 
de que o conjunto dos fatos demonstram o mundo. Partindo desta premissa, verifica-se em momento 
posterior, que a formação do ordenamento jurídico, com normas proibitivas ou autorizadoras, 
corrobora a informação de que os elementos externos a forma escrita do termo, ou seja, por meio da 
interpretação que pode sofrer influências como o tempo e espaço. Assim, se analisado a “evolução 
histórica”, pode ser notado a diferença entre os entendimentos da mesma palavra e/ou termo durante 
o passar dos anos. 
Dentro da necessidade de esclarecimento da valoração dada a determinada sentença 
gramatical trazida pelo legislador como elemento necessário ao ordenamento jurídico, fica evidente 
a ligação com a abordagem das considerações do filosofo Wittgenstein em sua obra Tratactus Logico-
Philosophicus, tendo em vista que o autor parte da investigação encarando como ponto inicial o 
mundo e os fatos que nele ocorrem.  
De forma seguinte, ainda na perspectiva da obra Tratactus Logico-Philosophicus, aborda-se 
a figuração, vez que se encontra envolvida com a realidade apreendida, de modo que pode vir a 
representar a realidade tal como ela é, existindo por correspondência da semelhança dentro da 
construção lógica necessária. 
Ainda na análise de Wittgenstein, para configuração do que seria verdadeiro ou falso em 
termos de construção da linguagem, se tem a necessidade de delimitação do espaço onde a sentença 
foi proferida.  
Para análise do comando jurídico, é necessária a delimitação de espaços temporais e 
históricos para que no contexto, se identifique a valoração atribuída ao “Transito em Julgado da 
Sentença”, levando em conta a interpretação dada a proposição, devendo ser utilizado da logica para 
sua construção, mostrando a importância relevante do uso da linguagem expressada por meio da 
sintaxe dos termos empregados dentro da realidade do ordenamento jurídico conforme as 
delimitações realizadas para com este estudo. 
Dentro da necessidade da análise da norma, a interpretação hermenêutica tem a finalidade 
de “fixar uma determinada relação jurídica, mediante a percepção clara e exata estabelecida pelo 
legislador”4, onde a percepção desta relação, bem como a delimitação de espaço, tempo, e a 
investigação da vigência legislativa são encarados como pontos essências influenciadores na 
construção dos significados atribuídos ao comando normativo. 
Por meio das pesquisas históricas, jurídicas e pelos textos normativos, constrói-se a presente 
pesquisa, no fim de avultar a mudança de paradigma interpretativo da norma legal, evidenciando o 
 
4 LIMONGI, R. França. Hermenêutica Jurídica. 11. ed. rev. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. p.19 
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resgate de alguns princípios pensados em 1940 pelo legislador, que por conta de nuances de valores 
sociais, necessitaram em tese ser resgatados, o que embasa as discussões dos Tribunais Superiores 
acerca da possibilidade ou não do inicio do cumprimento da pena antes do transito em julgado da 
sentença, como, por exemplo, no caso da Ação Direta de Constitucionalidade nº 44, onde o 
entendimento do Superior Tribunal Federal se deu no sentido da possibilidade do inicio do 
cumprimento da pena antes do transito em julgado da sentença, entendendo referido Tribunal que 
essa possibilidade não afrontaria as disposições da Carta Magna Brasileira5. 
Por questão de valoração de uma sentença gramatical exaurida no texto legal pela construção 
normativa do legislador, com a análise dentro do espaço e tempo, pode se verificar a mudança de 
paradigmas quanto a interpretação e aplicação legal de um comando normativo, bem como sua 
influência em mecanismos ou resultados que estão interligados de forma direta ou indireta, para, 
construindo uma comparação verificativa do contexto para que foi pensado, bem como onde este 
encontra-se inserido na atualidade.  
 
2 DESENVOLVIMENTO 
A Norma Jurídica Na Visão Positivista 
 A necessidade do entendimento da norma jurídica está na construção do próprio ordenamento, 
onde por meio de dispositivos legais pensados, o comando legal precisa ter um direcionamento, 
visando a efetiva aplicabilidade. Neste sentido, Hans Kelsen entende que a palavra “norma” designa 
um mandamento como “ordem”, explicitando, todavia, que não é a única função desta. É por meio 
do comando normativo que se pode atribuir poderes, resultando na funcionalidade do texto. 
 
Evidenciando o entendimento de Kelsen, o mesmo preceitua em sua obra: 
 
A palavra ‘norma’ procede do latim: norma, e na língua alemã tomou o 
caráter de uma palavra de origem estrangeira – se bem que não em caráter 
exclusivo, todavia primacial. Com o termo se designa um mandamento, uma 
prescrição, uma ordem. Mandamento não é, todavia, a única função de uma 
norma. Também conferir poderes, permitir, derrogar são funções da norma6. 
 
 
5 BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Pleno). Ação Direta de Constitucionalidade 43 e 44. Direito 
Processual Penal. Ação Penal. Prisão Decorrente de Sentença Condenatória. Garantias Constitucionais. 
Brasília, DF: Supremo Tribunal Federal. Disponível em: 
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADC44.pdf. Acesso em 18 ago. 2019 
6 KELSEN, Hans. Teoria Geral das Normas. Porto Alegre: Sergio Antônio Fabris, 1986. p. 1 
Brazilian Journal of Development 
 
      Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 5, n. 11, p. 27248-27266, nov. 2019.    ISSN 2525-8761 
27253  
Partindo da análise positivista do autor, a construção da palavra “norma” tem origem no 
latim, de modo que no contexto do seu significado na sociedade alemã, mesmo com caráter 
estrangeiro evidencia o sentido mandamental da proposição, verificando-se que esta se constitui pela 
observação de uma conduta. A finalidade da palavra é estabelecer se determinada ação possui 
importância e significado suficiente para integrar um sistema maior finalista e organizacional, de 
acordo com o âmbito em que será inserida. 
Trata-se da necessidade de entender a norma por si, em dado momento, sem a integração 
para com o sistema normativo em que será inserida. A ideia se da no sentido da abstração da norma, 
para análise externa do conjunto normativo.  
A observância da normativa dentro de um “conjunto maior” passa pela análise do crivo do 
“conjunto menor”, tendo em vista o início singular da observação da norma pura e simples, seguindo 
para o todo, formando assim o ordenamento. 
Tem-se a possibilidade de variação linguística que atribui o significado das palavras a 
determinado contexto; palavras estas que podem ser consideradas quando da formação do comando 
normativo, de forma que se verifica diretamente uma abordagem quanto a problematização linguística 
orientando que em diferentes realidades, as palavras podem referir-se as mesmas coisas, com o uso 
de terminologias diferentes, mostrando que o caráter subjetivo como a realidade individual de cada 
nação pode vir a interferir na construção do legislador. 
Deste modo, Danilo Marcondes tece suas considerações quanto a variação linguística, 
mostrando que as diferentes palavras podem ter significados iguais ou diferentes, de acordo com a 
análise da sociedade em que se encontra inserida a interpretação da sentença gramatical: 
 
O problema da variação linguística, isto é, de que em diferentes línguas se 
usam palavras diferentes para se referir às mesmas coisas [...]. Teria havido 
um legislador ideal (o nomothetes, 389a, literalmente “o legislador de 
nomes”), um ser mítico, semidivino, que teria contemplado a verdadeira 
natureza das coisas, relacionando-as então às palavras e estabelecendo as 
convenções. Esse legislador teria efetivamente um conhecimento da 
realidade, e com base nesse conhecimento teria estabelecido as convenções 
fixando o significado das palavras7. 
 
 
7 MARCONDES, Danilo. Textos Básicos de Linguagem de Platão a Focaut. Rio de Janeiro: Zahar, 2010. 
p. 12 
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Partindo da análise do autor, adota-se o contexto da norma, onde ela por si só, ou seja, apenas 
a sua escrita, no âmbito da decodificação na letra que exprime a formação do entendimento quanto 
ao fato, está condicionada a variação linguística e os significados dados às palavras dentro de cada 
sociedade. A lei pela lei no sentido das proposições gramaticais exprimidas pelo legislador não passa 
de um aglomerado de palavras que sem a devida interpretação não “ganha vida” dentro do contexto 
que se espera, de modo que a necessidade interpretativa é necessária e interliga o cotidiano normativo, 
para que a prescrição, autorização, ou qualquer outro caráter dado a norma possa buscar a eficácia 
para o que foi projetado. 
Neste sentido, o positivismo jurídico de Augusto Comte, apresenta o meio empírico como 
busca para chegar ao verdadeiro conhecimento, trilhando para tanto, um caminho onde se dá a 
construção da norma por meio da observação das seguidas eventualidades de comportamento ou 
situações, que geram o fato social, como o trabalhado por Emile Durkheim8. 
Dentro da análise da perspectiva positivista de Kelsen, a norma pode ser divida em norma 
de moral e normas lógicas. 
As normas de moral são encaradas como prescrições da conduta recíproca humana, 
qualificando-se como “Moral ou Direito”, o que dentro de um agregado, forma o sistema normativo.  
As normas de lógica são tratadas, por sua vez, como prescrição do pensamento, no sentido 
de construir caminhos que o ordenem, o que pode não ser compatível com a natureza de uma ciência 
que estuda determinado objeto, tendo em vista que a interpretação da palavra “lógica” no contexto 
tratado se da na prescrição organizacional do pensamento e não na expressão da vontade que 
delimitam ou trate de um tema. 
A norma pode ser tratada como um ato da vontade, onde o comando ordenado e prescrito 
representa em tese uma conduta que deva acontecer. Kelsen aborda: 
 
Norma dá a entender a alguém que alguma coisa deve ser ou acontecer, 
desde que a palavra ‘norma’ indique uma prescrição, um mandamento. Sua 
expressão linguística é um imperativo ou uma proposição de dever-ser9. 
 
Dentro do conceito positivista construído, de acordo com Norberto Bobbio, a norma consiste 
em uma declaração da vontade alheia, a do legislador10, evidenciando que a partir da análise e 
estabelecimento de uma conduta que passará a integrar o sistema normativo, a interpretação 
 
8 DURKHEIM, ÉMILE. As regras do método sociológico. 17 ed. São Paulo: Companhia Nacional, 2002. 
p.11  
9 KELSEN, Hans. Teoria Geral das Normas. Porto Alegre: Sergio Antônio Fabris, 1986. p. 2 
10 BOBBIO, Norberto. Positivismo Jurídico: lições de filosofia do direito. São Paulo: Ícone, 1995. p. 23. 
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hermenêutica, como proposição declarativa simples, valoriza o comportamento, e a atribuição no 
sentido de duas denotações possíveis: verdade e falsidade, e dentro da atribuição de cada síntese, se 
dá a valoração que formará as bases e posterior construção do sistema normativo regente daquela 
sociedade.  
A Interpretação Hermenêutica da Norma Jurídica 
O Autor R. Limongi França, em sua obra “Hermeneutica Jurídica” diz: 
 
A interpretação da lei, conforme o ensinamento de Fiore, é a operação que 
tem por fim “fixar uma determinada relação jurídica, mediante a percepção 
clara e exata da estabelecida pelo legislador11. 
 
A interpretação da lei é operação que primariamente necessita ser observada de maneira 
desvencilhada da hermenêutica, tendo em vista a sua finalidade. A busca em fixar a relação jurídica 
para com a percepção legislativa evidencia que a “interpretação consiste em aplicar as regras, que a 
hermenêutica perquire e ordena, para o bom entendimento dos textos legais”12, deixando claro a 
necessidade de trazer a lei para efetiva aplicabilidade no cotidiano, local para onde foi pensada a 
norma. 
Na conceituação da norma, Tercio Sampaio Ferraz Junior evidencia a utilização do conceito 
no sentido de ser esta um importante instrumento na tarefa analítica de identificação do direito: 
 
Em sua obra Teoria Pura do Direito, Kelsen afirma que os comportamentos 
humanos só são conhecidos mediatamente pelo cientista do direito, isto é, 
enquanto regulados por normas. Os comportamentos, a conduta de um ser 
humano perante outro, diz ele, são fenômenos empíricos, perceptíveis pelos 
sentidos, e que manifestam um significado. Por exemplo, levantar o braço 
numa assembleia é uma conduta. Seu significado tem um aspecto subjetivo e 
outro objetivo. O significado subjetivo desse ato pode ser, conforme a 
intenção do agente, um simples movimento de preguiça, o ato de espreguiçar-
se. Entretanto, no contexto, esse ato pode ter um significado objetivo: 
manifestou-se, ao levantar um voto computável para tomar uma decisão. 
 
11 LIMONGI, R. França. Hermenêutica Jurídica. 11. ed. rev. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. p.19  
12 LIMONGI, R. França. Hermenêutica Jurídica. 11. ed. rev. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. p.19  
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Esse significado objetivo é construído por uma norma, a norma segundo a 
qual o ato de votar será contado pelo erguimento do braço13. 
 
Na abordagem de Kelsen trazida por Tercio Sampaio Ferraz Junior, nota-se a evidência da 
importância da norma como conceito central para identificação do direito. No mesmo sentido, o 
jurista Von Jhering considera: 
 
A definição usual de direito reza: direito é o conjunto de normas coativas 
válidas num Estado, e essa definição a meu ver atingiu perfeitamente o 
essencial. Os dois fatores que ela inclui são o da norma e o da realização por 
meio de coação... O conteúdo da norma é um pensamento, uma proposição 
(proposição jurídica), mas uma proposição de natureza prática, isto é, uma 
orientação para a ação humana; a norma é, portanto, uma regra conforme 
a qual nos devemos guiar14. 
 
A ideia de direito como conjunto de normas é ressaltada, evidenciando que dentro da 
temática abordada, a norma identificada como proposição jurídica de natureza prática orienta o ser 
humano para dentro da realidade em que se encontra inserido. 
Desta forma, mesmo que a norma se aplique no sentido de positivação, é notável que para a 
sua formulação, aspectos como a realidade a que será inserida é relevante quando da construção. 
Evidência disso é a variação de comandos proibitivos ou permissivos que se tem espalhado pelos 
ordenamentos constantes nas diferentes partes do mundo, de acordo com a realidade que abarca 
aquele determinado lugar. 
A necessidade de interpretação hermenêutica da norma é parte importante do ordenamento 
jurídico, tendo em vista que por meio dela que de fato a “lei ganha vida”. Ou seja, mesmo que haja a 
conduta que afronte o ordenamento jurídico, se não houver interpretação da norma jurídica pertinente 
ao caso, as proposições elaboradas pelo legislador permanecem “mortas” e sem aplicabilidade efetiva 
ante a não interpretação que se demonstrava necessária ao caso. 
 
Neste aspecto, Carlos Maximiliano posiciona-se: 
 
 
13 FERRAZ, Tercio Sampaio Junior. Introdução ao estudo do direito: técnica, decisão, dominação. 4. 
ed. São Paulo: Atlas, 2003. p.98 
14 Ibid.,  p.99 
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A hermenêutica é a parte da ciência jurídica que tem por objeto o estudo e a 
sistematização dos processos, que devem ser utilizados para que a 
interpretação se realize15. 
 
Enquanto a interpretação consiste na operação para determinação da conduta tipificada pelo 
legislador, a hermenêutica baseia-se no estudo da sistematização processual, evidenciando a 
consistência basilar diferente de cada instituto, porém, que se completam na análise normativa para 
dar ao dispositivo legal a melhor interpretação no ordenamento jurídico e contexto em que se encontra 
inserida. 
A interpretação hermenêutica da norma é necessária dentro do ordenamento jurídico para 
que se de “vida a norma”. Isso se diz, vez que a norma jurídica somente em seu texto, ou seja, a 
“norma pela norma”, sem interpretação, não passa de um aglomerado de palavras que não possuem 
significância, valoração ou sentido. 
Por meio do processo da interpretação hermenêutica dada no texto apresentado no 
ordenamento jurídico pelo legislador, tem-se a finalidade de organizar determinada sociedade, 
construindo a atribuição e valoração das condutas, bem como o significado dentro do meio em que 
se encontra inserido.  
Desta forma, a hermenêutica jurídica utilizando-se da linguagem e linguística, tendo a letra 
da lei pela determinação do legislador, passa a ser analisada e construída dentro da determinada 
sociedade que possui seus princípios e valores, estes ligados a cada realidade, de acordo com o meio 
jurídico inserido. 
A construção da linguagem para o filósofo Wittgenstein  
Ante a necessidade de a hermenêutica jurídica utilizar-se de instrumentos, para a construção 
do ordenamento jurídico, umas das formas abordadas é a linguagem, tendo em vista os fatores 
subjetivos que podem ou não levar a valoração de uma conduta de acordo com a localidade (Estado, 
País, etc...), em que se encontra inserida, ante as diversas realidades sociais que podem influenciar 
diretamente na construção das condutas “certas ou erradas” para um determinado ordenamento. 
Partindo da abordagem da linguagem, para Wittgenstein, a mesma serve para apresentar, e 
descrever o mundo, porque o ponto de partida das investigações do autor é justamente o mundo e os 
fatos que nele ocorrem, como define no início de sua obra Tractatus: 
  
O mundo é tudo o que ocorre. 
O mundo é a totalidade dos fatos e não das coisas. 
 
15 MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e aplicação do direito. 4. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1947. p. 14 
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O mundo é determinado pelos fatos e por isto consisti em todos os fatos. 
A totalidade dos fatos determina, pois, o que ocorre e também tudo o que não 
ocorre. 
Os fatos, no espaço lógico são o mundo. 
O mundo se resolve em fatos16. 
 
Para descrever e aprender essa realidade de fatos e não de coisas, deve-se partir de 
figurações, porque “a figuração é um modelo de realidade17”, e assim o é porque “seus elementos 
correspondem aos objetos18”, objetos estes que fazem parte do mundo e da realidade, e, sendo assim, 
“a figuração enlaça-se com a realidade, deste modo estendendo-se para ela19”, ou seja, a figuração 
é a realidade apreendida. 
Na construção do significado das palavras, retomamos a Platão que dentro do diálogo Crátio, 
a partir de uma análise retrospecto tendo como ponto de partida a linguagem contemporânea se 
constrói as questões quanto á linguagem. 
De acordo com o autor Danilo Marcondes, “A pergunta fundamental de Platão aqui é: a 
linguagem (no caso, as palavras) pode contribuir para o conhecimento da realidade”20? 
A discussão filosófica acerca da construção do significado das palavras atrela-se ao projeto 
epistemológico que aproxima ciência e filosofia. Assim, temos a análise de Platão quanto a duas 
possíveis respostas: naturalismo e convencionalismo. 
 
Acerca do naturalismo, Marcondes apresenta: 
 
O naturalismo caracteriza-se por defender que há uma relação natural entre 
o signo e a coisa significada: o signo deveria possuir uma natureza comum 
com a coisa que significa, contribuindo assim para o conhecimento desta21.     
 
Para que a figuração possa de fato representar a realidade tal como ela é, deve haver uma 
correspondência por semelhança entre a figuração e a realidade, onde essa correspondência 
 
16 WITTGENSTEIN, Ludwig. Tractatus Logico-Philosophicus. São Paulo: Companhia Nacional, 1968. p. 
55 
17 Ibid., p.59 
18 Ibid., p. 61 
19 WITTGENSTEIN, Ludwig. Tractatus Logico-Philosophicus. São Paulo: Companhia Nacional, 1968. p. 
59 
20 MARCONDES, Danilo. Textos Básicos de Linguagem de Platão a Focaut. Rio de Janeiro: Editora 
Zahar. 2010. p. 12 
21 Ibidem., p. 12 
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configura-se como a sua forma lógica, que para Wittgenstein é a mesma coisa que forma de realidade. 
Assim, “o que a figuração representa é o seu sentido22”. 
 
Adentramos na análise dada por Platão abordando o convencionalismo: 
 
O convencionalismo, enquanto alternativa ao naturalismo, consiste em uma 
tese mais fraca sobre a relação entre palavras e coisas, segundo a qual não 
há nada em comum entre elas: são apenas convenções estabelecidas em uma 
determinada sociedade. Em consequência disso, conclui-se que não há 
contribuição por parte do signo para o conhecimento da realidade a que se 
refere e, assim sendo, a linguagem torna-se pouco relevante para a 
filosofia23. 
 
Analisando Platão conjuntamente com Wittgensteins, nota-se que a adoção de Marcondes 
por uma posição mais relacionada com o naturalismo proposto por Platão em sua obra Crátilo, vez 
que a figuração é peça da linguagem e constatação do mundo por meio dos fatos e não de coisas. O 
conjunto de fatos é o mundo.   
Contudo, as figurações de mundo podem ser verdadeiras ou falsas, e essa relação se dá “na 
concordância ou discordância do seu sentido com a realidade; consiste sua verdade ou falsidade24”, 
e para se confirmar a verdade ou falsidade, se faz necessário o reconhecimento da figuração por meio 
da comparação com a realidade. 
Deste modo, ante a possibilidade de que a forma gramatical e a forma lógica da linguagem 
não coincidam, se da a tarefa da filosofia: 
 
A tarefa da filosofia é, portanto, realizar uma análise da linguagem que 
revele sua verdadeira forma e a relação desta com os fatos. “Toda a filosofia 
é uma crítica da linguagem… Foi Russell que nos prestou o serviço de 
mostrar que a forma lógica aparente da proposição não é necessariamente 
sua forma real (4.0031)25. 
 
 
22 WITTGENSTEIN, Ludwig. op. cit., p.61 
23 MARCONDES, Danilo. op. cit. p. 12 
24 WITTGENSTEIN, Ludwig. Tractatus Logico-Philosophicus. São Paulo: Companhia Nacional, 1968. p. 
61 
25 25 MARCONDES, Danilo. Textos Básicos de Linguagem de Platão a Focaut. Rio de Janeiro: Editora 
Zahar. 2010. p. 68. 
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A isso segue a conclusão lógica de que “não existe uma figuração a priori verdadeira26”. 
Ou seja, a figuração é um tipo de representação totalmente empírica, mas todas elas são baseadas em 
sua semelhança lógica com a realidade, onde a tarefa da filosofia consiste em construir uma análise 
que busque de forma manifesta evidenciar a forma e ligação com os fatos, demonstrando que a 
proposição se aproxima de sua forma real. A partir do alerta de Russell, constata-se que a proposição 
não obrigatoriamente consiste em de fato ser sua forma real. 
Desta forma, Wittgenstein entende que o “Pensamento é a figuração lógica dos fatos27”, e, 
consequentemente “um pensamento correto a priori seria aquele cuja possibilidade condicionasse 
sua verdade28”, ou seja, aquele que não precisaria explicar a si mesmo.  
A essa construção do correto ou falso, dentro da perspectiva abordada pelo autor, insta 
salientar da necessidade em delimitar o cenário a que a norma esta inserida, tendo em vista que não 
há um acordo consensual sobre o “que é certo ou errado”, vez que as condutas são valoradas dentro 
de cada realidade, tendo mais de um fator determinante, como o caso do espaço e tempo em que a 
proposição normativa for interpretada. 
Desta forma, para Wittgenstein, a proposição caracteriza-se como sendo forma lógica das 
figurações. Uma proposição que contém várias figurações não contém o seu sentido, mas a 
possibilidade de exprimi-lo, porque “somente fatos podem exprimir um sentido29”. 
Os problemas com a linguagem começam a partir do momento em que se tem um signo que 
designa mais de um objeto e que varia de significação dependendo do contexto do seu uso. Segundo 
Wittgenstein, essa confusão se dá porque “duas palavras, que designam de modos diferentes, são 
empregadas na proposição superficialmente da mesma maneira30”. Para resolver esse problema, o 
autor orienta no sentido que: 
  
Devemos usar uma linguagem simbólica que os exclua, pois esta não 
empregará superficialmente o mesmo signo para símbolos diferentes, e não 
empregará signos, que designem de maneira diversa, do mesmo modo. Uma 
linguagem simbólica, portanto, que obedeça a gramática lógica – à sintaxe 
lógica31. 
 
 
26 WITTGENSTEIN, Ludwig. op. cit., p.61 
27 Ibid., p. 61 
28 Ibid. 
29 WITTGENSTEIN, Ludwig. Tractatus Logico-Philosophicus. São Paulo: Companhia Nacional, 1968. p. 
62 
30 Ibid., p. 66 
31 Ibid., p. 67 
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Parte do problema é resolvido, levando-se em conta a construção da proposição dentro da 
logica, isso porque: 
  
Na sintaxe lógica a denotação de um signo não há de desempenhar papel 
algum, a sintaxe deve elaborar-se sem que surja preocupação com a 
denotação, devendo pressupor apenas a descrição das expressões32.  
 
Assim, a função da linguagem é descrever os fatos do mundo da maneira mais precisa 
possível, usando da sintaxe lógica, visto que se uma proposição necessita de outra proposição para 
dar o seu sentido então, essa primeira não é eficaz em transmitir a percepção de mundo, e dos seus 
fatos. 
Analisando as figurações e abordagens de Wittgenstein dentro do fenômeno “norma 
jurídica”, a linguagem tem relevante importância, tendo em vista que o comando normativo, sem 
interpretação, não passa de expressão textual de um aglomerado de palavras trazidas pelo legislador. 
A interpretação normativa trás vida ao texto, onde utilizando da sintaxe possa descrever a expressão 
que se deseja. 
A construção da expressão por meio da sintaxe, bem como a figuração que possa vir a ser 
utilizada sempre comparada com a realidade para definir-se como falsa ou verdadeira, nos leva a 
analisar os termos empregados dentro do ordenamento jurídico em uma valoração onde elementos 
subjetivos como o tempo e espaço, podem provocar reações adversas partindo-se da necessidade da 
interpretação normativa, para que se “dê vida ao comando normativo”, como é o caso da expressão 
“Trânsito em julgado”. 
Desta forma, a valoração do termo mencionado, se faz necessário o estabelecimento de uma 
linha cronológica de análise, ou seja, da observância do termo “Trânsito em julgado” dentro do 
período histórico em 1940, 1988 e 2018, evidenciando que as propostas de linguagem e interpretação 
de Wittgenstein encontram respaldo de acordo com a época de estudo das proposições que se busca 
entender. 
Análise Temporal do Termo “Trânsito em Julgado” 
Tendo construída a caracterização da norma jurídica, interpretação hermenêutica da norma, 
bem como as características de linguística e linguagem dentro da análise do filósofo Wittgenstein, 
passa-se a construção temporal do termo “Trânsito em Julgado”. 
Para a correta interpretação do termo “Trânsito em Julgado” relativo a sentença, se faz 
necessária a consulta do significado dentro do dicionário de “juridiquês”, ante a realidade brasileira 
 
32 Ibid. 
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e a averiguação do termo no contexto jurídico. Isso se faz vez que este por diversas vezes pode dar 
significado distinto a termos quando analisado para com o dia a dia convencional onde a maioria da 
população brasileira encontra-se inserida. 
A necessidade descritiva da consideração acerca de uma sentença gramatical, se faz precisa 
pela consulta direta a um dos Tribunais Regionais Federais Brasileiros, ou seja, órgão do poder 
judiciário, verificando a atribuição dada a sentença no caráter descritivo: 
 
TRANSITADA EM JULGADO: expressão usada para uma decisão (sentença 
ou acórdão) de que não se pode mais recorrer, seja porque já passou por 
todos os recursos possíveis, seja porque o prazo para recorrer terminou33. 
 
Dessa forma, pode se verificar que a expressão “Trânsito em julgado”, tendo em vista a 
valoração para o espaço temporal contemporâneo, significa o fim processual, onde as partes 
envolvidas em um litígio, em tese, não podem mais recorrer por conta do decurso do tempo, ou por 
já ter utilizado todos os meios possíveis de recursos aplicáveis em seu caso. 
Tendo em vista o significado terminológico, este vem se modificando dentro do espaço 
temporal onde está inserido, passando a análise dessa construção em três períodos, nos anos de 1940, 
1988 e 2018, nesta respectiva ordem. 
Em 1937, temos a Constituição Federal Outorgada por Getúlio Vargas, onde pelo contexto 
histórico não se tem um texto “garantista”, mas sim com inspiração fascista dado o regime ditatorial 
vigente no Brasil por meio do golpe militar. 
Partindo da perspectiva da Constituição de 1937, verifica-se que a sentença como decisão, 
tem de fato o caráter terminativo, e não era previsto a garantia do “trânsito em julgado”, como 
posteriormente tratado pelo legislador em 1988. Observa-se do texto constitucional de 1937: 
 
Art. 101 - Ao Supremo Tribunal Federal compete: 
 h) a execução das sentenças, nas causas da sua competência originária, com 
a faculdade de delegar atos do processo a Juiz inferior;34. 
 
A égide do governo ditatorial de Vargas surge o Código de Processo Penal de 1940, marcado 
também pela inflexibilidade da norma, seguindo com o entendimento de que o efeito da sentença era 
 
33 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 2ª Região. Juridiquês. Site Oficial do TRF2. RIO DE JANEIRO, RJ, 
28 jun. 2013. Disponível em: < http://www10.trf2.jus.br/ai/juridiques/>. Acesso em 21 jun. 2019. 
34 BRASIL. Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 1937. Rio de Janeiro, RJ: Presidência dos 
Estados Unidos do Brasil, [1937]. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao37.htm. Acesso em 24 jun. 2019  
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imediato, onde se o réu optasse por recorrer, era possível, porém continuando preso. Observa-se o 
art. 393, inciso I do Código de Processo Penal de 1940: 
 
Art. 393.  São efeitos da sentença condenatória recorrível: 
I - Ser o réu preso ou conservado na prisão, assim nas infrações 
inafiançáveis, como nas afiançáveis enquanto não prestar fiança35. 
 
O texto legal mostra o efeito da sentença condenatória. Ou seja, a não ser que o crime 
cometido fosse afiançável, o réu era preso e no cárcere responderia mesmo tendo recurso em análise. 
Essa realidade perdurou por muitos anos, tendo em vista que o paciente condenado em primeira 
instância passava o prazo recursal preso enquanto aguardava o julgamento no segundo grau de 
jurisdição. 
Nota-se que a construção axiológica, normativa e dogmática dada a sentença dentro desse 
período era mais irredutível e a construção da linguagem inflexível quanto a força do estágio 
processual. 
Somente em 1973, sob o governo do presidente Médici que por meio da Lei Nº 5.491, se 
permitiu ao réu primário de bons antecedentes apelar em liberdade. 
No ano de 1988, a Constituição democrática sobreveio a realidade brasileira: 
 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória36. 
 
É possível notar-se que entre os períodos históricos abordados, percorreu-se de um extremo 
a outro.  Se no início bastava que em primeiro grau o réu fosse condenado para que sua pena fosse 
executada, com a Constituição Democrática, mais especificamente no julgamento do HC 84.078-7-
 
35 BRASIL. DECRETO LEI Nº 3.689 DE 3 DE OUTUBRO DE 1941.  Código de Processo Penal. Rio de 
Janeiro, RJ: Presidência dos Estados Unidos do Brasil. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm. Acesso em 24 jun. 2019 
36 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: Presidência da 
República. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. 
Acesso em 24 jun. 2019 
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MG, de relatoria do Ministro Eros Grau, no ano de 2009, apenas com a resposta definitiva de ultima 
instância jurisdicional se daria o início do cumprimento da pena. 
O que parecia uma questão plena e entendida dentro do Supremo Tribunal Federal, foi 
recentemente rebatido, quando por maioria do plenário do STF, na Ação Direta de 
Constitucionalidade nº 4437, apresentou posicionamento no sentido da possibilidade do início do 
cumprimento da pena, antes do trânsito em julgado da sentença. 
Os ministros que votaram no sentido da possibilidade do início do cumprimento da pena 
antes do trânsito em julgado da sentença, evidenciam que no seu ponto de vista, há de se garantir uma 
efetividade da Lei Penal. O grande ponto de impasse seria a interpretação face a garantia 
constitucional dada ao acusado, tendo em vista a clareza expressada no texto da Lei. 
Neste sentido, para balizar o entendimento dado recentemente pelo Supremo, se faz 
necessário observar a forma de figuração trazida por Wittgenstein, para que dentro da realidade do 
sistema em que se encontra inserido, um posicionamento que mude drasticamente o “peso” dado a 
uma proposição, como é o caso do “Transito em Julgado da Sentença”, parta de um princípio de fato 
norteador. 
Assim, leva-se em conta que “se a linguagem descreve o mundo, o mundo e a linguagem 
devem compartilhar a mesma lógica38”, para que ao se fazer a figuração para representar o mundo, e 
logicamente os fatos, exista uma correspondência com a realidade no sentido empírico entre perceber 
e representar o mundo, trazendo segurança jurídica para o ordenamento, que em tese representaria 
uma forma mais próxima da realidade para que foi pensado, no sentido de reger as relações e condutas 
que são abarcadas pelas proposições constantes nos termos legais ali valorados pelo legislador. 
 
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A interpretação hermenêutica da norma jurídica passa pelo crivo da linguagem, ao passo que 
para que determinado comando legal “tenha vida” dentro do meio onde está inserido, seja necessária 
a análise de fatores subjetivos que podem interferir na construção das normas proibitivas ou 
autorizadoras. 
Neste sentido, a figuração pela construção da capacidade da linguagem, temos que a lógica 
toma grau notável de importância para se construir a figuração, ou seja, para que de fato ela represente 
o mundo e logicamente os fatos que devam ser abarcados. 
 
37 BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Pleno). Ação Direta de Constitucionalidade 43 e 44. Direito 
Processual Penal. Ação Penal. Prisão Decorrente de Sentença Condenatória. Garantias Constitucionais. 
Brasília, DF: Supremo Tribunal Federal [2019]. Disponível em: 
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADC44.pdf. Acesso em 25 jun. 2019  
38 WITTGENSTEIN, Ludwig. Tractatus Logico-Philosophicus. São Paulo: Editora Companhia Nacional, 
1968. p.27 
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Isso se diz a fim de verificar que a construção positivista da norma partindo de Kelsen, trás 
consigo toda uma carga atributiva quanto aos significados dado dentro do tempo e do espaço. Ao 
analisar o termo “Trânsito em Julgado”, verifica-se que no contexto inicial onde foi formulado o 
Código de Processo Penal, a realidade ditatorial e repressiva do Brasil, trazia a normativa um caráter 
emergente, não garantista. 
Dessa forma, com o presidente Médici e uma nova necessidade, existe a mudança no sentido 
de flexibilizar a interpretação da Lei, onde posteriormente com a Constituição Cidadã de 1988, 
apresenta-se o viés protecionista dos direitos humanos ao apresentar-se um texto legal que garanta o 
direito do cidadão em recorrer em liberdade.  
Esse direito, contudo, vem sendo posto a ponderações a medida que o caminhar do tempo 
evidencia uma mudança de paradigmas da sociedade, onde em um momento a garantia era analisada 
junto ao cenário nacional de uma nova necessidade; a de buscar um equilíbrio entre as garantias 
trazidas no texto constitucional e a resposta por parte da justiça aos casos submetidos.  
Assim, ao votarem na ADC 43 e 44, os ministros do pleno do STF, apresentando seus votos, 
evidenciam o reconhecimento da garantia da Carta Magna, porém sem deixar de observar o que se 
espera do poder judiciário como um garantidor do cumprimento do ordenamento jurídico brasileiro.  
Consequentemente, o uso do termo “Trânsito em Julgado”, refere-se ao fato em si, mas não 
ao fato de esgotar todas as possibilidades do acusado. Ou seja, o fato de o paciente necessitar cumprir 
a pena pelos excessos de brechas na lei, bem como outros problemas como a lentidão do sistema 
judiciário não está vinculado única e exclusivamente ao esgotamento de suas vias recursais, mas 
também aos pormenores que se apresentam no curso do devido processo legal.  
Desta maneira, fica claro que partindo da análise da norma, para com a valoração das 
garantias dadas pela Constituição e levando-se em conta os atuais paradigmas emergentes, o fato a 
que se refere o termo não é o mesmo fato que dá significado ao termo. 
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